
PARECER Nº

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 779, DE 2017.
De autoria do Deputado Celso Nascimento, o projeto de lei em análise pretende tornar obrigatória a utilização de sistema de identificação biométrica nas entradas e de sistema de monitoramento por imagem em toda a área de uso comum de estádios com capacidade superior a 10.000 (dez mil) pessoas, nos dias de jogos de futebol, no Estado.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 115ª a 119ª Sessões Ordinárias (de 22/08 a 28/08/17), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 779, de 2017.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto ao mérito, a proposição seguiu para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que também opinou pela aprovação do referido projeto.

Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisar a matéria em relação aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

A proposição em análise trata certamente de matéria relevante. O projeto tem a oportuna preocupação de aprimorar a segurança dos torcedores, por meio da obrigatoriedade de instalação de aparelhos de identificação biométrica e câmeras de vídeo nos estádios com capacidade acima de 10.000 (dez mil) pessoas.

Entretanto, o art. 18 do Estatuto de Defesa do Torcedor, com redação dada pela Lei nº 12.299, de 2010, já define que os estádios com capacidade superior a 10.000 (dez mil) pessoas devem manter central técnica de informações, com infraestrutura suficiente para viabilizar o monitoramento por imagem do público presente.

Portanto, a obrigatoriedade apenas para estádios com capacidade superior a dez mil torcedores, já definida pelo art. 18, é extremamente coerente e razoável. Além disso, tornará mais efetivo o controle do acesso daqueles que já receberam pena impeditiva de comparecimento aos estádios.

A propósito, a proposição, como apontado em seu artigo 5º, teve o cuidado de indicar que os custos de instalação dos equipamentos de identificação biométricos, correrão por conta dos responsáveis e/ou proprietários dos estádios.

Desta forma, examinando a propositura, verificamos que o projeto não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o mesmo em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição Estadual, razão pela qual somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 779, de 2017.
Sala das Comissões, em
Deputado Castello Branco
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